CAPITULO IV-DOS BALANÇOS GERAIS
4.1. Balanços da Administração Direta
4.1.1. Balanço Orçamentário

O Balanço Orçamentário consiste em comparar as receitas previstas com as realizadas, bem como as despesas fixadas com as executadas, e deve ser apresentado conforme anexo 12, da Lei n.º 4.320/64.
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Da confrontação entre a Receita Arrecadada e a Despesa Realizada, no exercício de 1998, verifica-se um superávit orçamentário de R$ 750.807.480,11.

Superávit Orçamentário

O setor público cearense defrontou-se, no ano de 1998, com sério dilema: a necessidade de atuação simultânea no controle do déficit orçamentário e na ampliação da sua participação em determinadas áreas tendo em vista as demandas sócio-econômicas e um cenário macroeconômico sempre adverso.


O contexto macroeconômico nacional nos últimos dois anos foi repleto de acontecimentos que afetaram as economias subnacionais. No ano de 1998, os principais fatos econômicos foram o anúncio do acordo firmado entre o Brasil e o Fundo Monetário Internacional (FMI), e, em decorrência, a mudança na trajetória da taxa de juros Over-Selic. No início de setembro, a crise financeira internacional, provocada pela moratória russa, levou à adoção de políticas restritivas com intuito de defender a estabilidade da economia brasileira. Dentre outras medidas, a elevação das taxas de juros figurou como um dos mais importantes instrumentos utilizados na defesa da moeda nacional, gerando, consequentemente, efeitos sobre a atividade econômica e sobre o custo de carregamento da dívida interna.


O que é importante ressaltar é a manutenção de políticas contracionistas. Por um lado, tem-se a política monetária como variável chave nesse contexto. A manutenção de uma política monetária restritiva, com juros elevados, é fundamental para que a economia permaneça desaquecida cerceando o mecanismo de retroalimentação da inflação via reaquecimento da demanda agregada. Ressalte-se que, apesar da adoção de política monetária mais restritiva a partir de outubro de 1997, o PIB cearense de 1998 superou em 0,75% o produto do ano anterior, quando as taxas de juros eram menos elevadas. Esse fato demonstra a capacidade de crescimento da economia cearense, mesmo em situações adversas.


Como o objetivo principal é a defesa da moeda nacional, a política fiscal, assim como a política monetária, também exerce papel importante nesse processo. Uma política fiscal contracionista, além de ter efeito em termos de redução da atividade econômica, é necessário para recuperar a credibilidade sobre o esforço de ajuste das contas públicas. É sobre esse aspecto da política fiscal que a economia se destaca uma vez que é uma preocupação constante o equilíbrio da contas estaduais. Com objetivo de responder as adversidades macroeconômicas o governo dentre outras medidas modificou a sistemática tributária do setor energético, o que colaborou para atingir a meta de crescimento real de 4,1% da receita tributária própria, acordada no Programa de Ajuste Fiscal dos Estados.


Por fim, destaque-se o programa de privatização implementado pelo governo cearense que colaborou para a fonte Alienação de Bens registrar recursos no valor de R$ 1.084.058.997,70. Parte preponderante desse montante deve-se a venda da Companhia Energética do Ceará - COELCE, ressalta-se também os rendimentos oriundos das aplicações financeiras desses recursos. Tudo isto colaborou para que o Estado registrasse um superávit orçamentário de R$ 750.807.480,11.

